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 RELATÓRIO

 A Senhora Ministra Rosa Weber (Relatora):

 1 . Contra a decisão monocrática por mim proferida, pela qual, forte nos
arts. 4º, § 1º, da Lei nº 9.882/1999 e 21, § 1º, do RISTF, neguei seguimento à
arguição de descumprimento de preceito fundamental (  edoc. 27) , por
ausência de observância ao requisito da subsidiariedade, a autora interpôs
agravo regimental (  edoc. 28 ).

Nas razões recursais invoca, em síntese, dois fundamentos principais
para a reforma da decisão monocrática. No primeiro, defende que o
entendimento deste Supremo Tribunal Federal sobre o requisito da
subsidiariedade foi formado no sentido de que a ADPF é cabível quando
não houver outro meio apto a sanar a lesividade de maneira rápida,
imediata e eficaz, o que seria o caso dos autos.

No segundo fundamento, assinala a observância do requisito da
subsidiariedade, porquanto o ato administrativo impugnado, consistente na
Portaria nº 1.104/GM3, de 12.10.1964 – editada pelo Ministério da
Aeronáutica –, foi praticado no período de 12.10.1964 a 18.11.1982, ou seja,
tempo anterior à Constituição Federal. Desse modo, por se tratar de ato
normativo pré-constitucional, o controle jurisdicional deve se dar por meio
da arguição de descumprimento de preceito fundamental, conforme art. 1º,
parágrafo único, I, da Lei nº 9.882/1999, e não por via controle jurisdicional
difuso.

Para ilustrar o argumento, transcrevo: “ Os termos do art. 1ª, § único, I,
da Lei 9.882/99 garante ao Direito Pré – Constitucional ser examinado pela
via processual constitucional e os requisitos da arguição de
descumprimento de preceito fundamental instituída na forma da lei supra.
Desta maneira vale dizer que o o recurso extraordinário não é a via recursal

 apta a analisar o Direito Pré – Constitucional .” (…) “ Aplicar o Recurso
Extraordinário em matéria expressa em lei que disciplinou a arguição de
preceito fundamental a possibilidade de exame da compatibilidade do
direito pré-constitucional com a norma da Constituição da República
configura violação à Lei, e o ato constitui uma afronta aos próprios direitos
fundamentais e desrespeito ao princípio constitucional da legalidade.
Ainda, que o referido recurso estiver, supostamente, sob a fundamentação
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da repercussão geral, não cabe a aplicação deste. Como é notório ao direito
pré-constitucional é reservado um processo objetivo, conforme reserva legal

 instituída no art. 1º, § 1º da Lei 9.882/99 ”.

 2 . Requer a reconsideração da decisão monocrática. Sucessivamente,
pede o provimento do agravo regimental para dar prosseguimento ao
desenvolvimento da arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
com o acolhimento dos pedidos formulados.

 Relatados os elementos argumentativos da fase recursal.


